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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL. DECISÃO FUNDADA EM DECRETO 
ESTADUAL. INADEQUAÇÃO. CONTRARIEDADE À TESE FIXADA SOB O REGIME 
DE RECURSOS REPETITIVOS. NÃO CABIMENTO. PROVIMENTO NEGADO.

1. o Tribunal de origem decidiu o feito com base em legislação estadual, não 
sendo cabível a apresentação de pedido de uniformização de interpretação de lei.

2. "Nos termos do art. 18, § 3º, da Lei n. 12.153/2009, o mecanismo de 
uniformização de jurisprudência e de submissão das decisões das turmas recursais ao 
crivo do Superior Tribunal de Justiça, no âmbito dos juizados especiais da Fazenda 
Pública, restringe-se a questões de direito material, quando as turmas de diferentes 
estados derem a lei federal interpretações divergentes, ou quando a decisão proferida 
estiver em contrariedade a súmula do Superior Tribunal de Justiça" (AgInt no PUIL 
2.288/ES, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe de 21/2/2022).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/05/2024 a 14/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 

    Brasília, 14 de maio de 2024.
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MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL. DECISÃO FUNDADA EM DECRETO 
ESTADUAL. INADEQUAÇÃO. CONTRARIEDADE À TESE FIXADA SOB O REGIME 
DE RECURSOS REPETITIVOS. NÃO CABIMENTO. PROVIMENTO NEGADO.

1. o Tribunal de origem decidiu o feito com base em legislação estadual, não 
sendo cabível a apresentação de pedido de uniformização de interpretação de lei.

2. "Nos termos do art. 18, § 3º, da Lei n. 12.153/2009, o mecanismo de 
uniformização de jurisprudência e de submissão das decisões das turmas recursais ao 
crivo do Superior Tribunal de Justiça, no âmbito dos juizados especiais da Fazenda 
Pública, restringe-se a questões de direito material, quando as turmas de diferentes 
estados derem a lei federal interpretações divergentes, ou quando a decisão proferida 
estiver em contrariedade a súmula do Superior Tribunal de Justiça" (AgInt no PUIL 
2.288/ES, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe de 21/2/2022).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por DACAR VISTORIA VEICULAR 
EIRELI contra a decisão de minha relatoria na qual não conheci do pedido de 
uniformização de interpretação de lei (fls. 1.039/1.043).

Em suas razões (fls. 1.047/1.049), a parte agravante alega, em síntese, que:

(1) "Objetivamente, o recurso de uniformização demonstra que a 
decisão proferida pela 2ª Turma Recursal do TJSC vai de encontro ao 
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posicionamento firmado pelo STJ, em acórdão paradigma julgado pela 
sistemática dos recursos repetitivos, que interpretou os artigos 77, 78 e 79 
do CTN (REsp-Repetitivo n. 1.405.244/SP)" (fl. 1.047); e

(2) "Trata-se de dissenso interpretativo que é totalmente circunscrito a 
questão de direito material (direito tributário – conceito de poder de polícia) 
que é regulada por legislação federal (artigo 78 do CTN). O mesmo requisito 
foi exigido pela outra decisão mencionada pela decisão agravada (AgInt no 
PUIL n.2.757/RJ). Pelo que se percebe há uma confusão por tarde da 
decisão agravada quanto delimita o objeto da controvérsia" (fl. 1.048).

Impugnação apresentada às fls. 1.052/1.055.

É o relatório.

VOTO

Em síntese, o cerne da questão gira em torno da alegação da parte 
agravante de que a decisão da 2ª Turma Recursal do Tribunal de Justiça do Estado de 
Santa Catarina que concluiu pela regularidade da cobrança pelo uso do sistema 
informatizado do DETRAN/SC, instituída pelo Decreto estadual 1.081/2017, contrariou 
o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça quanto ao Tema 761.

A decisão recorrida deixou evidente que o Tribunal de origem havia decidido 
o feito com base em legislação estadual, não sendo cabível o ajuizamento de pedido 
de uniformização de interpretação de lei. A propósito (fl. 1.041):

O acórdão impugnado manteve a sentença recorrida pelos seus 
próprios fundamentos (fl. 944). Verifico que os fundamentos da sentença (fls. 
867/873) são dispositivos do Decreto 1.087/2017 do Estado de Santa 
Catarina e das Portarias 41 e 44/DETRANSJUR/2017 do DETRAN/SC e sua 
interpretação. Além dos diversos dispositivos legais transcritos na sentença, 
assim é a fundamentação:

Cinge-se a controvérsia à natureza da cobrança efetuada pela 
utilização do Portal ECV. Pela ótica da empresa autora, o valor é de 
natureza tributária e, por conseguinte, ilegal e inconstitucional, tendo 
em vista que editado por meio de portaria, sem que haja lei que 
preveja a cobrança. A parte ré, por outro lado, aduz se tratar de 
natureza meramente administrativa.

O Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina entende que 
a exação cobrada pelo Estado, ora impugnada, é legítima e possível, 
decorrente da disponibilização, às empresas prestadoras do serviço de 
vistoria veicular, de sistema de fiscalização das vistorias desenvolvido 
pelo CIASC ("Portal ECV").

Isso porque a cobrança pelo custo operacional do sistema não 
possui natureza tributária, como aduz a parte autora, mas 
administrativa, haja vista que diz respeito ao ressarcimento das 
despesas decorrentes de um custo operacional inerente à viabilização 

Documento eletrônico VDA41346615 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 02/05/2024 15:30:48
Código de Controle do Documento: f4dcc250-2405-4c11-a1ea-f3fce427b957



do contrato administrativo entabulado entre o Poder Público e a 
empresa delegatária do serviço de vistoria, cujo valor não se confunde 
nem se inclui no valor da taxa de vistoria veicular, essa sim de 
natureza tributária, prevista em lei e cobrada dos proprietários dos 
veículos vistoriados. Não há, portanto, ilegalidade ou 
inconstitucionalidade na instituição da cobrança por meio de Portaria 
administrativa editada pelo DETRAN (fl. 870).

Como o dissenso interpretativo não trata de questões reguladas por lei 
federal, não cabe ao Superior Tribunal de Justiça analisar este pedido de 
uniformização de lei, mesmo sendo o dissenso apontado a contrariedade à 
jurisprudência deste Tribunal. Nesse sentido é o entendimento da Primeira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça [...].

A parte agravante insiste na afirmação de que o questionamento se refere à 
interpretação dos arts. 77 a 79 do Código Tributário Nacional (CTN), porém o foco de 
sua petição inicial é o paradigma de que trata o Recurso Especial 1.405.244/SP (Tema 
761).

Não merece reforma a decisão agravada, conforme jurisprudência da 
Primeira Seção desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL. MICROSSISTEMA DOS JUIZADOS 
ESPECIAS DA FAZENDA PÚBLICA. QUESTÃO FUNDADA EM LEI 
ESTADUAL. INADEQUAÇÃO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Ainda que se trate de alegada contrariedade à súmula do STJ, o 
pedido de interpretação de lei federal dirigido ao Superior Tribunal de Justiça 
somente é cabível quando presente dissenso interpretativo circunscrito a 
questões de direito material reguladas por legislação federal. Isso se dá 
porque a exegese do art. 18, § 3º, da Lei n. 12.153, de 22 de dezembro de 
2009, não pode permitir que o Superior Tribunal de Justiça opere como 
inexistente terceira instância para trato das questões fundadas em leis locais, 
usurpando competência dos Tribunais de Justiça e afastando-se da sua 
função de Corte constitucionalmente destinada à uniformização da 
interpretação da legislação federal. Precedentes: AgInt no PUIL 1.802/SP, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 1°/12/2020; 
AgInt no PUIL n. 2.121/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, DJe de 2/12/2021; AgRg na Pet n. 10.599/AC, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe de 5/12/2014.

2. O caso apresentado pela requerente, contudo, funda-se, 
exclusivamente, na inteligência do disposto no art. 16 da Lei Estadual 
fluminense n. 5.260/2008, matéria sobre a qual não cabe a esta Corte 
Superior se manifestar em sede do pedido de uniformização de interpretação 
de lei federal.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no PUIL n. 2.757/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Seção, julgado em 16/8/2022, DJe de 19/8/2022.)
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PLANO DE SAÚDE. 
COBERTURA. RECUSA EM AUTORIZAR REALIZAÇÃO DE EXAME PARA 
TRATAMENTO DE DOENÇA GRAVE. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
INTERPRETAÇÃO DE LEI. INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. NÃO 
CABIMENTO.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Instituto de 
Previdência e Assistência do Município de Belém objetivando rescisão do 
contrato de plano de saúde e a devolução em dobro dos valores 
descontados indevidamente diante da recusa em autorização de exame para 
tratamento de doença grave.

II - Na sentença, julgaram-se parcialmente procedentes os pedidos 
para declarar a inconstitucionalidade incidental da expressão "que poderá se 
viabilizar através de financiamento ao segurado", constante do art. 18, ii, do 
anexo único do Decreto municipal n. 37.522/00, que regulamenta a Lei 
municipal n. 7.984/99, além da nulidade do plano de financiamento n. 
19016/17 e a consequente devolução dos valores indevidamente cobrados 
equivalente a R$ 68,07 (sessenta e oito reais e sete centavos), devidamente 
corrigidos e atualizados, nos termos do art. 1°-F, da Lei n. 9.494/97 (STF - 
Rcl 19.240 AgR/RS), a contar da data do desconto indevido.

III - No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta Corte não 
conheceu do pedido de uniformização de interpretação de lei.

IV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 
de que não merece conhecimento o pedido de uniformização de lei federal, 
na hipótese em que a solução da controvérsia passou pela interpretação da 
legislação local.

V - A Lei n. 12.153/2009 prevê a uniformização de interpretação de lei 
para os Juizados Especiais da Fazenda Pública, no âmbito dos Estados, 
Distrito Federal e Municípios. Os arts. 18 e 19 do referido diploma legal 
dispõem sobre o cabimento do instrumento processual.

VI - A Lei n. 10.259/2001 também previu a utilização do instrumento de 
uniformização de interpretação de Lei Federal nos juizados especiais 
federais direcionado ao Superior Tribunal de Justiça.

VII - Ainda que se trate de alegada contrariedade à súmula do STJ, o 
pedido de interpretação de lei federal dirigido ao Superior Tribunal de Justiça 
somente é cabível quando presente dissenso interpretativo circunscrito a 
questões de direito material reguladas por legislação federal.

VIII - A exegese do art. 18, § 3º, da Lei n. 12.153, de 22 de dezembro 
de 2009, não pode permitir que o Superior Tribunal de Justiça opere como 
inexistente terceira instância para trato das questões fundadas em leis locais, 
usurpando competência dos Tribunais de Justiça e afastando-se da sua 
função de Corte constitucionalmente destinada à uniformização da 
interpretação da legislação federal.

IX - A solução do presente caso passou pela interpretação da 
legislação local, qual seja, o Decreto municipal n. 35.522/2000 e a Lei 
municipal n. 7.984/1999, o que torna inviável o conhecimento do pedido de 
uniformização de lei federal. No mesmo sentido: (AgInt no PUIL n. 2.998/DF, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 
16/11/2022, DJe de 18/11/2022,AgInt no PUIL n. 2.121/SP, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 30/11/2021, DJe de 
2/12/2021 e AgInt no PUIL n. 1.802/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
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Primeira Seção, julgado em 24/11/2020, DJe de 1/12/2020.) X - Agravo 
interno improvido.

(AgInt no PUIL n. 3.431/PA, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira 
Seção, julgado em 14/11/2023, DJe de 17/11/2023.)

Ademais, mesmo se fundado em contrariedade à tese firmada relativamente 
ao Tema 761/STJ, melhor sorte não assiste à parte agravante pois o § 3º do art. 18 da 
Lei 12.153/2009 exige contrariedade à súmula do Superior Tribunal de Justiça, e não à 
decisão proferida em recurso especial repetitivo. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
INTERPRETAÇÃO DE LEI. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. QUESTÃO 
DE DIREITO PROCESSUAL. EXAME. DESCABIMENTO.

1. Nos termos do art. 18, § 3º, da Lei n. 12.153/2009, o mecanismo 
de uniformização de jurisprudência e de submissão das decisões das 
turmas recursais ao crivo do Superior Tribunal de Justiça, no âmbito 
dos juizados especiais da Fazenda Pública, restringe-se a questões de 
direito material, quando as turmas de diferentes estados derem a lei 
federal interpretações divergentes, ou quando a decisão proferida 
estiver em contrariedade a súmula do Superior Tribunal de Justiça.

2. A controvérsia sobre a norma que disciplina critérios de correção 
monetária e juros de mora, em condenações impostas à Fazenda Pública, 
possui natureza eminentemente processual. Precedente da Primeira Seção: 
AgInt no PUIL 1204/PR, rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJe 02/10/2020.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no PUIL n. 2.288/ES, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Seção, julgado em 15/2/2022, DJe de 21/2/2022 - sem destaque no original.)

 

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
INTERPRETAÇÃO DE LEI. RITO DOS JUIZADOS ESPECIAIS DA 
FAZENDA PÚBLICA. AÇÃO DE REVISÃO DE APOSENTADORIA. 
CONFRONTAÇÃO DE DECISÃO DE TURMA RECURSAL ESTADUAL, 
DOS JUIZADOS ESPECIAIS DA FAZENDA PÚBLICA, COM JULGADO DO 
STJ E SÚMULA DA TNU. HIPÓTESES DE CABIMENTO NÃO PREVISTAS 
NOS ARTS. 18, § 3º, E 19 DA LEI 12.153/2009. AUSÊNCIA DE 
IDENTIDADE FÁTICA ENTRE A DECISÃO IMPUGNADA E OS 
PARADIGMAS APONTADOS. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.

I. Trata-se de Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei 
ajuizado contra decisão da 2ª Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis 
da Fazenda Pública de Santa Catarina.

II. Na origem, o requerente propôs Ação de Revisão de Aposentadoria 
por idade em face do Município de Taió/SC e do Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Município de Taió (TAIOPREV), postulando o 
cômputo do período em que esteve aposentado por invalidez, como tempo 
de contribuição, para o cálculo de aposentadoria por tempo de contribuição, 
com proventos integrais e com paridade.
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III. Mantendo a sentença de improcedência da ação, a Turma Recursal 
negou provimento ao Recurso Inominado, sob a fundamentação de que "é 
firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que é 
possível a consideração dos períodos em que o segurado esteve em gozo 
de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez como carência para a 
concessão de aposentadoria por idade, se intercalados com períodos 
contributivos (...) Ocorre que, no caso, restou incontroverso que não houve 
retorno do segurado ao exercício de atividade remunerada, com competente 
recolhimento de contribuição no período, deixando, assim, de cumprir o 
requisito estipulado".

IV. Por se tratar de demanda contra entes municipais, o feito tramita 
sob o rito da Lei 12.153/2009, que dispõe sobre os Juizados Especiais da 
Fazenda Pública, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, e que, em seus arts. 18, caput e § 3º, e 19, prevê o cabimento de 
pedido de uniformização de lei, dirigido ao STJ, no caso de divergência entre 
Turmas Recursais de diferentes Estados ou de contrariedade a súmula do 
próprio STJ. Sendo assim, o presente Pedido de Uniformização - porquanto 
confronta decisão de Turma Recursal Estadual, dos Juizados Especiais da 
Fazenda Pública, regidos pela Lei 12.153/2009, com o acórdão proferido, 
pelo STJ, no REsp 1.334.467/RS (Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 05/06/2013), e com a Súmula 73 dos Juizados Especiais 
Federais, disciplinados pela Lei 10.259/2001 - não se encontra amparado 
pelas hipóteses de cabimento do incidente, previstas na Lei 12.153/2009, o 
que inviabiliza o seu conhecimento. Nesse sentido: "Nos termos do art. 
18, § 3º, da Lei n. 12.153/2009, o mecanismo de uniformização de 
jurisprudência e de submissão das decisões das turmas recursais ao 
crivo do Superior Tribunal de Justiça, no âmbito dos juizados especiais 
da Fazenda Pública, restringe-se a questões de direito material, quando 
as turmas de diferentes estados derem a lei federal interpretações 
divergentes, ou quando a decisão proferida estiver em contrariedade a 
súmula do Superior Tribunal de Justiça" (STJ, AgInt no PUIL 2.288/ES, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 21/02/2022).

V. O requerente chega a invocar o art. 14 da Lei 10.259/2001 - que 
dispõe sobre os Juizados Especiais Federais -, para defender a tese de que 
o incidente seria cabível na hipótese de divergência "com súmula ou 
jurisprudência predominante do Superior Tribunal de Justiça". Invoca, ainda, 
o art. 6º, I, da Resolução 345/2015 do CJF - norma que foi revogada pela 
Resolução 586/2019 - CJF e que, enquanto vigente, dispunha sobre o 
Regimento Interno da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados 
Especiais Federais -, estabelecendo o aludido dispositivo legal a 
competência da TNU para "processar e julgar pedido de uniformização de 
interpretação de lei federal quanto à questão de direito material fundado em 
divergência entre decisões de Turmas Recursais de diferentes Regiões" (art. 
6º, I). Contudo, o feito tramita sob o rito dos Juizados Especiais da Fazenda 
Pública, aplicável aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, de 
modo que as previsões constantes da Lei 10.259/2001, no que pertine às 
hipóteses de cabimento do Pedido de Uniformização dirigido ao STJ, no 
âmbito dos Juizados Especiais Federais, não lhe são aplicáveis. Conforme 
entendimento consolidado, "o cabimento de Incidente de Uniformização de 
Interpretação de Lei ao STJ, no âmbito dos Juizados Especiais da Fazenda 
Pública, dar-se-á apenas naqueles casos em que o acórdão guerreado 
divirja de entendimento firmado por Turma Recursal de outro Estado ou viola 
diretamente os termos de Enunciado de Súmula do STJ - prevista no art. 122 
do RISTJ -, de modo que, não se presta para sanar divergência entre 
julgados proferidos pela mesma Turma Recursal, entre Turma Recursal e 
Tribunal de Justiça, ainda que de Estados distintos, nem que afronte a 
jurisprudência dominante do STJ, mesmo que firmada em sede de Recurso 
Especial Repetitivo, sob pena de incorrer-se em interpretação extensiva da 
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norma processual, criando uma terceira hipótese de cabimento do Incidente 
de Uniformização no âmbito dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, 
que o legislador ordinário não previu" (STJ, AgInt nos EDcl no PUIL 
1.966/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 07/12/2021). No mesmo sentido: STJ, Rcl 25.921/RO, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 16/11/2015; AgRg na Pet 
10.540/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 01/07/2015.

VI. Ademais, o requerente não demonstra a identidade entre o caso 
dos autos e o paradigma por ele apontado, o que, também por essa razão, 
inviabiliza o conhecimento do incidente. Nessa direção: "para demonstrar as 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, 
indicar a similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de 
trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 
realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem 
caracterizar a interpretação legal divergente, o que não ocorreu no caso em 
análise" (STJ, AgInt no PUIL 2.667/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 13/03/2023). E ainda: STJ, AgInt no PUIL 
2.952/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
08/03/2023; AgRg na Pet 10.607/AC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 24/02/2015.

VII. No caso, há até mesmo dissonância entre a alegação feita no 
Pedido de Uniformização, no sentido de que "a aposentadoria por invalidez 
foi intercalada com contribuições", e o que afirmado pela Turma Recursal, na 
decisão ora impugnada, quando assevera que "restou incontroverso que não 
houve retorno do segurado ao exercício de atividade remunerada, com 
competente recolhimento de contribuição no período". Com efeito, "é 
entendimento pacífico dessa Corte que o Pedido de Uniformização de 
Interpretação de Lei não pode ser conhecido quando ausente similitude 
fática entre os julgados confrontados" (STJ, AgInt no PUIL 268/RN, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
15/05/2017).

VIII. Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei não conhecido.

(PUIL n. 3.552/SC, relatora Ministra Assusete Magalhães, Primeira 
Seção, julgado em 9/8/2023, DJe de 15/8/2023 - sem destaque no original.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no PUIL 3.845 / SC
Número Registro: 2023/0390732-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
03053747220188240090 3053747220188240090

Sessão Virtual de 08/05/2024 a 14/05/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : DACAR VISTORIA VEICULAR LTDA
ADVOGADOS : NOEL ANTONIO BARATIERI - SC016462

GUSTAVO AMORIM - SC016863
RICARDO VIEIRA GRILLO - SC021146

REQUERIDO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : BARBARA LEBARBENCHON MOURA THOMASELLI - SC009194

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - TAXAS - ESTADUAIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DACAR VISTORIA VEICULAR LTDA
ADVOGADOS : NOEL ANTONIO BARATIERI - SC016462

GUSTAVO AMORIM - SC016863
RICARDO VIEIRA GRILLO - SC021146

AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : BARBARA LEBARBENCHON MOURA THOMASELLI - SC009194

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/05/2024 a 14/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr.
Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 14 de maio de 2024
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